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Modelo de estatuto - comentado

ESTATUTO SOCIAL DA (NOME DA ASSOCIAÇÃO)

(elaborado em conformidade com a Lei 9.790 de 23 de 
março de 1999 – Lei das OSCIPs) 

Capítulo I - Da Denominação, Sede, Fins e Duração
(Art. 54, I da Lei 10.406/02 – Código Civil)

Artigo 1º - Constitui-se, sob a denominação de (nome da 
associação), pessoa jurídica de direito privado, sob forma 
de associação civil sem fins econômicos, sem finalidade 
política ou religiosa, regida pelo presente Estatuto e pelas 
demais disposições legais.

A denominação da associação é, em princípio, 
livre, sendo recomendável que contenha a palavra 
“associação”. Deve-se apenas observar a inexistên-
cia de outras associações registradas com o mesmo 
nome e a vedação de nome que reproduza siglas ou 
denominações de órgãos públicos e de organismos 
internacionais.

Artigo 2º - A sede da associação será (completar com o 
endereço da associação). 

A sede da associação é o lugar onde funciona a sua 
administração. Pode ser estabelecida na residência 
de um dos associados, caso a associação não pos-
sua estabelecimento próprio.

Artigo 3º - A associação terá como finalidades: 

(listar as principais finalidades da associação)

A Lei das OSCIPs, no art. 3º, exige pelo menos uma 
das seguintes finalidades:

I - promoção da assistência social;

II - promoção da cultura, defesa e conservação do 
patrimônio histórico e artístico;

III - promoção gratuita da educação, observando-se 
a forma complementar de participação das organi-
zações de que trata esta Lei;

IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a 

forma complementar de participação das organiza-
ções de que trata esta Lei;

V - promoção da segurança alimentar e nutricional;

VI - defesa, preservação e conservação do meio am-
biente e promoção do desenvolvimento sustentável;

VII - promoção do voluntariado;

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e 
social e combate à pobreza;

IX - experimentação, não lucrativa, de novos mo-
delos socioprodutivos e de sistemas alternativos de 
produção, comércio, emprego e crédito;

X - promoção de direitos estabelecidos, construção 
de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de 
interesse suplementar;

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos 
direitos humanos, da democracia e de outros valo-
res universais;

XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de 
tecnologias alternativas, produção e divulgação de 
informações e conhecimentos técnicos e científicos 
que digam respeito às atividades mencionadas neste 
artigo.

O novo Código Civil estabeleceu a necessidade de 
se prever expressamente no estatuto as finalidades 
da associação. Estas finalidades devem ser lícitas 
e servir ao interesse geral. Não é necessário prever 
todas as finalidades listadas pela Lei de OSCIPs para 
obter esta qualificação, é suficiente apenas uma 
delas.

Artigo 4º - No desenvolvimento de suas atividades a 
associação observará os princípios da legalidade, impesso-
alidade, moralidade, publicidade, economicidade e da efi-
ciência, e não fará qualquer discriminação de seu público, 
seja pela origem, raça, sexo, cor, idade ou qualquer outra 
forma, prestando serviços gratuitos e permanentes.

Este artigo não é obrigatório, mas poderá prever 
diversas atividades que serão exercidas pela asso-
ciação na busca de suas finalidades. É recomendá-

vel, no entanto, que seja prevista a possibilidade 
de prestação de serviços acessórios, o que evitará 
problemas caso a entidade desenvolva este tipo de 
atividade como forma de obtenção de recursos.

Artigo 5º - A fim de cumprir suas finalidades, a associação 
se organizará em tantas unidades de prestação de servi-
ços, quantas se fizerem necessárias, as quais se regerão 
pelas disposições estatutárias e regimentais.

Este artigo também é facultativo, mas é recomen-
dável nos casos nos quais as atividades da asso-
ciação possam eventualmente ser expandidas para 
outros locais.

Parágrafo Único: A associação poderá ter um Regimento 
Interno que, aprovado pela Assembleia Geral, disciplinará 
o seu funcionamento.

A criação de Regimento Interno não é obrigatória. 
O Regimento tem por objetivo complementar e 
detalhar a organização e o funcionamento da as-
sociação. Não é recomendável sua criação quando 
a entidade ainda está no inicio de suas atividades. 
Poderá ser necessário após um período de funcio-
namento, quando seu crescimento recomendar uma 
organização mais elaborada.

Artigo 6º - No desenvolvimento de suas atividades serão 
observados os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, 
sem qualquer discriminação de raça, cor, gênero ou reli-
gião. (Art. 4º, I da Lei das OSCIPs)

Este artigo é obrigatório e traz para as atividades 
da associação privada sem fins lucrativos os princí-
pios observados pela administração pública, devido 
ao reconhecimento do exercício de atividades de 
interesse público por estas associações.

Artigo 7º - O tempo de duração da associação é indeter-
minado.

As associações têm, em regra, tempo de duração 
indeterminado. No entanto, existe a possibilidade 
de criação de uma associação por tempo determi-
nado de existência, por exemplo, até que sejam 
atingidas as finalidades previstas pelo estatuto. 
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Capítulo II – Dos Associados
Artigo 8º - São associados todos aqueles que, sem im-
pedimentos legais, forem admitidos como tais, sendo 
aprovados pela Diretoria da associação, pertencendo 
todos a uma única categoria. (Art. 54, II e art. 55 da Lei 
10.406/02)

A entidade pode estabelecer diferentes categorias 
de associados, como, por exemplo, associados fun-
dadores, associados contribuintes, associados efe-
tivos. Podem-se restringir determinados benefícios 
ou deveres para apenas uma categoria de associa-
dos, como exigir apenas dos associados contribuin-
tes um valor mensal de contribuição em dinheiro ou 
restringir a possibilidade de eleição para os cargos 
de administração apenas aos associados efetivos. 
No entanto, é de entendimento geral que todos os 
associados deverão ter voz e voto nas Assembleias 
Gerais. Para evitar estas complicações, recomenda-
-se a previsão de uma única categoria de asso-
ciados. Ainda poderá ser previsto procedimento 
específico para admissão de novos associados, se 
for desejado.

Artigo 9º - São direitos dos associados: (Art. 54, IIII da Lei 
10.406/02)

I - Participar das atividades da associação;

II - Tomar parte nas assembleias gerais com igual direito 
de voto; e

III - Votar e ser votado para os cargos da Administração.

É necessário prever no estatuto os direitos dos as-
sociados. Podem ser acrescentados outros direitos, 
para todos os associados ou apenas para categorias 
determinadas. Da mesma forma, podem-se restrin-
gir alguns direitos a determinadas categorias. Caso 
exista mais de uma categoria, deverão ser estabe-
lecidos os direitos de cada uma delas.

Artigo 10º – São deveres dos associados: (Art. 54, III da 
Lei 10.406/02)

I - respeitar e cumprir as decisões das assembleias e de-
mais órgãos dirigentes da entidade e

II - cumprir e fazer cumprir o Estatuto e demais disposi-
ções internas.

Podem ser acrescentados outros deveres na mesma 
forma do comentário do artigo anterior.

Artigo 11º - Os associados não respondem, nem mesmo 
subsidiariamente, pelas obrigações constituídas pela asso-
ciação. (Art. 46, V da Lei 10.406/02)

Normalmente, os associados não respondem de ne-
nhuma forma pelos atos e obrigações da associação, 
salvo se agirem com má-fé ou dolo, ou seja, inten-
ção de causar algum dano a terceiros.

Artigo 12º – Os associados perdem seus direitos: (Art. 54, 
II da Lei 10.406/02)

I - se deixarem de cumprir quaisquer de seus deveres;

II - se infringirem qualquer disposição estatutária, regi-
mento ou qualquer decisão dos órgãos sociais;

III - se praticarem atos nocivos ao interesse da Associação;

IV - se praticarem qualquer ato que implique em desabono 
ou descrédito da Associação ou de seus membros; e

V - se praticarem atos ou valerem-se do nome da Associa-
ção para tirar proveito patrimonial ou pessoal, para si ou 
para terceiros.

Parágrafo único - Em qualquer das hipóteses previstas 
anteriormente, além de perderem seus direitos, os asso-
ciados poderão ser excluídos da associação por decisão 
da Diretoria, cabendo recurso à Assembleia Geral que 
decidirá, por maioria de votos, sobre a exclusão ou não do 
associado, em Assembleia especialmente convocada para 
esse fim.

O estatuto deve prever as formas e os motivos de 
exclusão do associado. Pode-se modificar a relação 
apresentada neste artigo. No entanto, a exclusão só 
pode se dar por justa causa e o associado terá sem-
pre direito de recorrer a Assembleia Geral convoca-
da especialmente para este fim.

Artigo 13º - Qualquer associado poderá, por iniciativa 
própria, desligar-se do quadro social da entidade, sem a 
necessidade de declinar qualquer justificativa ou moti-
vação específica, a qualquer tempo, bastando para isso, 
manifestação expressa e por escrito, por meio do endere-
çamento à entidade, de carta datada e assinada.

Este artigo não é obrigatório, mas é recomendável 
por conter a forma pela qual o associado se desliga 
da entidade espontaneamente. Pode ser adaptado.

Capítulo III - Da Administração

(Art. 54, V da Lei 10.406/02)

Artigo 14º - A associação será administrada pelos seguin-
tes órgãos: 

I - Assembleia Geral;

II - Diretoria Executiva e

III - Conselho Fiscal. 

Parágrafo 1º – Os dirigentes que atuarem diretamente na 
gestão executiva da entidade poderão ser remunerados, 
bem como aqueles que prestarem serviços específicos 
para a associação, respeitados, em ambos os casos, 
os valores praticados pelo mercado. (Art. 4º, VI da Lei 
9.790/99)

Parágrafo 2º - A associação adotará práticas de gestão 
administrativa, necessárias e suficientes a coibir a ob-
tenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou 
vantagens pessoais em decorrência da participação em 
sua gestão. (Art. 4º, II da Lei 9.790/99)

Os órgãos administrativos manifestam a vontade 
e exercitam os poderes da associação. Devem ser 
previstos no estatuto as competências, as formas 
de provimento e o modo de convocação das reuni-
ões destes órgãos. Poderão ainda ser criados outros 
órgãos administrativos, caso seja necessário. O 
Conselho Fiscal é órgão obrigatório nas associações 
qualificadas como OSCIP. Os dirigentes que atuarem 
diretamente na administração da associação 
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 poderão ser remunerados ou não, devendo ser 
estabelecido no estatuto. Aqueles que prestarem 
algum serviço específico para a associação, tam-
bém poderão receber remuneração, observando, em 
ambos os casos, os valores praticados pelo mercado 
no local onde os serviços são prestados. 

O disposto no parágrafo 2º é obrigatório e visa 
coibir a distribuição disfarçada de lucros entre os 
associados.

Seção I – Da Assembleia Geral

Artigo 15º - A Assembleia Geral é órgão máximo e sobe-
rano da vontade social e será constituída pelos associados 
em pleno gozo de seus direitos estatutários.

A Assembleia Geral é o principal órgão da associa-
ção e responsável pelas principais decisões. É órgão 
exigido por lei.

Artigo 16º - Compete à Assembleia Geral: (Art. 59 da Lei 
10.406/02)

I - eleger os membros da Diretoria Executiva e do Conse-
lho Fiscal;

II - destituir os membros da Diretoria Executiva ou do 
Conselho Fiscal;

III - aprovar a admissão e exclusão dos associados da 
entidade;

IV - alterar o estatuto; e (Art. 54, VI da Lei 10.406/02)

V - apreciar o relatório da Diretoria Executiva e decidir 
sobre a aprovação das contas e balanço anual.

Os itens apresentados neste artigo só podem ser 
decididos em Assembleia Geral; não podem ser 
decididos pela Diretoria ou por nenhum outro 
órgão eventualmente criado. Caso desejado pode-
-se acrescentar outras deliberações consideradas 
importantes no rol de competência da AG.

Parágrafo 1º - Para as atribuições previstas nos incisos II e 
IV é necessário o voto concorde de dois terços dos presen-
tes à assembleia geral especialmente convocada para este 
fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, 

© 2012 Instituto Fonte. Todos os direitos reservados.www.institutofonte.org.br

sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de 
um terço nas convocações seguintes. (Art. 59, § único da 
Lei 10.406/02)

Parágrafo 2º - a aprovação das contas prevista no inciso V 
deverá atentar para a observância dos princípios funda-
mentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Con-
tabilidade, bem como demais disposições previstas pela 

Lei de OSCIP e demais disposições legais. (Art. 4º, VII da 
Lei 9.790/99)

O parágrafo 1º é obrigatório e institui quorum 
qualificado para as decisões que o legislador julgou 
de grande importância para a associação. Ou seja, 
estas decisões só poderão ser tomadas se atingido o 
mínimo de votos previstos pela lei. Podem-se acres-
centar outras decisões que só poderão ser tomadas 
com quorum qualificado, devido a sua importância. 
O parágrafo 2º estabelece algumas regras obrigató-
rias para a contabilidade de associação qualificada 
como OSCIP, que deverá ser o mais transparente e 
detalhada possível.

Artigo 17º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamen-
te, no primeiro trimestre de cada ano para:

I – Aprovar as contas da Diretoria Executiva;

II – Eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, 
quando for o caso; e

III – Aprovar o relatório de atividades e elaborar o planeja-
mento para o exercício seguinte.

Estas decisões deverão ser tomadas anualmente, 
razão pela qual são previstas na assembleia ordiná-
ria, que deverá se realizar, no mínimo, uma vez ao 
ano.

Artigo 18º - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordi-
nariamente, quando houver interesses da associação que 
exigirem o pronunciamento dos associados e para os fins 
previstos por lei, bem como nos seguintes casos:

I – Reforma do estatuto;

II – Eleição de membros da Diretoria ou do Conselho Fiscal, 
por renúncia daqueles em exercício e

III – Destituição de administradores ou conselheiros. 

A Assembleia extraordinária é convocada para 
decisões menos comuns na vida cotidiana da asso-
ciação, ou seja, em casos especiais que, dada a sua 
importância, necessitam de pronunciamento dos 
associados.

CONTINUA NA PARTE 2
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Esta Coleção é composta por 50 folhetos com va-
riados temas de apoio à gestão de Organizações 
da Sociedade Civil. Foi preparada pela equipe 
do Instituto Fonte e lançada em agosto de 2012.  
Está disponível de forma gratuita no site:  
www.institutofonte.org.br.

Esta publicação é parte dos materiais e ativida-
des desenvolvidos no projeto “Empoderando pes-
soas e criando capacidades nas organizações da 
sociedade civil” que tem o objetivo de potencia-
lizar os resultados e impactos positivos gerados 
pelos projetos desenvolvidos por essas organiza-
ções, qualificando seus gestores em temas que 
envolvem desde a elaboração de projetos à pres-
tação de contas, visando contribuir para gerar 
resultados que assegurem os direitos de crianças, 
adolescentes e jovens brasileiros, público-alvo 
dessas organizações, sobretudo aqueles em situa-
ção de vulnerabilidade. 

O(s) autor(es) é(são) responsável(is) pela escolha 
e apresentação dos fatos contidos neste livro, 
bem como pelas opiniões nele expressas, que não 
são necessariamente as da UNESCO, nem com-
prometem a Organização. As indicações de nomes 
e a apresentação do material ao longo deste livro 
não implicam a manifestação de qualquer opinião 
por parte da UNESCO a respeito da condição jurí-
dica de qualquer país, território, cidade, região 
ou de suas autoridades, tampouco a delimitação 
de suas fronteiras ou limites. 

Esclarecimento: a UNESCO mantém, no cerne de 
suas prioridades, a promoção da igualdade de gê-
nero, em todas suas atividades e ações. Devido à 
especificidade da língua portuguesa, adotam-se, 
nesta publicação, os termos no gênero masculi-
no, para facilitar a leitura, considerando as inú-
meras menções ao longo do texto. Assim, embora 
alguns termos sejam grafados no masculino, eles 
referem-se igualmente ao gênero feminino.
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